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ESTADO DA PARAÍBA

ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA 
Casa de Epitácio Pessoa

AUTÓGRAFO Nº  870/2013
PROJETO DE LEI Nº 898/2012
AUTORIA: DEPUTADO JOÃO HENRIQUE
Dispõe sobre o reconhecimento, no Estado da Paraíba, de diplomas de pós-graduação “strictu sensu” (Mestrado e Doutorado) cursados nos países que possuam tratados de reciprocidade acadêmica com Brasil.
A ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DECRETA:
 

Art. 1º Fica vedada à Administração Pública Direta e Indireta estadual negar efeito aos títulos de pós-graduação “strictu sensu”, regulamentada em seus países de origem, obtidos junto a Instituições de Ensino Superiores devidamente legalizadas, dos países que possuam tratado de reciprocidade acadêmica com o Brasil, quando destinados à docência e pesquisa nas Instituições Estaduais de Ensino Superior.

                 § 1º Os Editais de concurso público para seleção de docentes e pesquisadores não conterão exigências que possam ferir o disposto nesta Lei.

                § 2º Aplica-se também a vedação prevista no caput quanto a:

 

1. Concessão de progressão funcional por titulação;

2. Gratificação pela titulação;

 

3. Concessão de benefícios legais decorrentes da obtenção da titulação respectiva.

                 Art. 2º São nulas de pleno direito as exigências de revalidação que possam causar prejuízos aos detentores de Títulos obtidos em Instituições dos países que possuam tratado de reciprocidade acadêmica com o Brasil, em face daqueles equivalentes obtidos no Brasil, cujo tratamento venha caracterizar obstáculo ao exercício da docência, pesquisa, ou mesmo, seleção para ingresso nessas carreiras, no âmbito da Administração Pública Estadual Direta ou Indireta. 
                 Art. 3º Os diplomas de pós graduação “strictu sensu”, presenciais, e devidamente regulamentados nos países que possuam tratado de reciprocidades acadêmica com o Brasil, oriundos de Instituições de reconhecida excelência acadêmica internacional, poderão ter revalidação ou reconhecimento automático, para outros fins além de ensino e docência.     
                Parágrafo único. O Poder Público divulgará, periodicamente, a lista dos cursos e Instituições de que trata o caput deste artigo.
                Art. 4º O Poder Executivo regulamentará a presente Lei.

                Art. 5º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

                Paço da Assembléia Legislativa do Estado da Paraíba, “Casa                                         de Epitácio Pessoa”, João Pessoa, 20 de junho de 2012.
                             RICARDO MARCELO
                                        Presidente
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